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Art. 8o Nos casos em que cabível a citação e a intimação pelo correio, por oficial de justiça ou pelo escrivão ou chefe de
secretaria, o ato poderá ser cumprido por meio eletrônico que assegure ter o destinatário do ato tomado conhecimento do seu conteúdo.

Parágrafo único. As citações e intimações por meio eletrônico serão realizadas na forma da lei (art. 246, V, do CPC, combinado

com art. 6o e 9o da Lei no 11.419/2006), não se lhes aplicando o disposto nesta Resolução.

Art. 9o As partes e os terceiros interessados informarão, por ocasião da primeira intervenção nos autos, endereços eletrônicos
para receber notificações e intimações, mantendo-os atualizados durante todo o processo.

Parágrafo único. Aquele que requerer a citação ou intimação deverá fornecer, além dos dados de qualificação, os dados
necessários para comunicação eletrônica por aplicativos de mensagens, redes sociais e correspondência eletrônica (e-mail), salvo impossibilidade
de fazê-lo.

Art. 10. O cumprimento da citação e da intimação por meio eletrônico será documentado por:

I – comprovante do envio e do recebimento da comunicação processual, com os respectivos dia e hora de ocorrência; ou

II – certidão detalhada de como o destinatário foi identificado e tomou conhecimento do teor da comunicação.

§ 1o O cumprimento das citações e das intimações por meio eletrônico poderá ser realizado pela secretaria do juízo ou pelos
oficiais de justiça.

§ 2o Salvo ocultação, é vedado o cumprimento eletrônico de atos processuais por meio de mensagens públicas.

Art. 11. A intimação e a requisição de servidor público, bem como a cientificação do chefe da repartição, serão realizadas
preferencialmente por meio eletrônico.

Art. 12. O CNJ disponibilizará sistema para agendamento de participação por videoconferência em unidade judiciária diversa

da sede do juízo que preside a audiência ou sessão, na forma da Resolução CNJ no 341/2020, e em estabelecimento prisional.

Art. 13. Caberá aos tribunais regulamentar a aplicação desta Resolução no âmbito de sua competência e dos juízos de
primeiro grau que lhe são vinculados, à exceção da Justiça do Trabalho, cuja regulamentação competirá ao Conselho Superior da Justiça do
Trabalho.

Art. 14. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, não alterando e nem derrogando a Resolução CNJ no

345/2020.

Ministro LUIZ FUX

RECOMENDAÇÃO No 82, DE 16 DE NOVEMBRO DE 2020.

Altera a Recomendação CNJ no 79/2020, que dispõe sobre a capacitação de
magistrados e magistrada em curso de capacitação em direitos fundamentais e
perspectiva de gênero.

O PRESIDENTE DO CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA(CNJ), no uso de suas atribuições legais e regimentais,

CONSIDERANDO que é dever do Estado criar mecanismos para coibir a violência doméstica (art. 226, § 8o, CF);

CONSIDERANDO que a Lei no 13.827/2019 determinou a criação de banco de dados para registro das medidas protetivas
de urgência pelo CNJ, na qualidade de órgão estratégico e central do sistema judicial;

CONSIDERANDO a Resolução CNJ no 342/2020, que institui o Banco Nacional de Medidas Protetivas de Urgência;
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CONSIDERANDO a deliberação do Plenário do CNJ no Ato Normativo no 0009164-18.2020.00.0000, aprovado na 321ª
Sessão Ordinária, realizada em 10 de novembro de 2020;

RESOLVE:

Art. 1o O artigo 1o da Recomendação CNJ no 79/2020 passa a vigorar com a seguinte alteração:

"Art. 1o Recomendar aos Tribunais de Justiça que promovam, no prazo máximo de 120 dias, a capacitação em
direitos fundamentais, desde uma perspectiva de gênero, de todos os juízes e juízas atualmente em exercício

em Juizados ou Varas que detenham competência para aplicar a Lei no 11.340/2006, bem como a inclusão da
referida capacitação nos cursos de formação inicial da magistratura.

Parágrafo único. Poderá ser dispensado dessa obrigação o magistrado ou magistrada que comprovar frequência
anterior a curso de capacitação que atenda à carga horária e aos conteúdos programáticos mínimos fixados pelas
respectivas Escolas de Magistratura.” (NR)

Art. 2o O artigo 2o da Recomendação CNJ no 79/2020 passa a vigorar com a seguinte alteração:

“Art. 2o Recomendar aos Tribunais de Justiça que promovam a capacitação em direitos fundamentais, desde uma
perspectiva de gênero, dos juízes e juízas que se removerem ou se promoverem para Juizados ou Varas que

detenham competência para aplicar a Lei no 11.340/2006, bem como dos juízes e juízas que atuem em plantões
judiciais e audiências de custódia, no prazo máximo de 120 dias.”(NR)

Art. 3o Esta Recomendação entra em vigor na data da sua publicação.

Ministro LUIZ FUX

PORTARIA No252, DE 18 DE NOVEMBRO DE 2020.

Dispõe sobre o Modelo de Governança e Gestão da Plataforma Digital do Poder
Judiciário – PDPJ-Br.

O PRESIDENTE DO CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA (CNJ), no uso de suas atribuições legais e regimentais,

CONSIDERANDO a competência constitucional do CNJ de controle da atuação administrativa e financeira dos tribunais e a
atribuição de coordenar o planejamento e gestão estratégica do Poder Judiciário;

CONSIDERANDO a unicidade do Poder Judiciário, a exigir a implementação de diretrizes nacionais para nortear a atuação
institucional de todos os seus órgãos;


